Luz verde às novas regras para as telecomunicações

O Parlamento Europeu aprovou hoje a nova legislação europeia para o sector das telecomunicações, a qual deverá reforçar os direitos dos utilizadores de telefone fixo e móvel e dos internautas e impulsionar a concorrência. As novas regras têm de ser transpostas para o direito nacional até meados de 2011 e prevêem o reforço dos direitos dos consumidores, garantias de acesso à Internet, a protecção dos dados pessoais, o impulso da concorrência e uma gestão mais moderna do espectro radioeléctrico. 

A reforma das regras europeias aplicáveis ao sector das telecomunicações foi aprovada no Parlamento Europeu por 510 votos a favor, 40 contra e 24 abstenções. 

"Este pacote legislativo é um bom exemplo de que o trabalho que estamos a fazer como legisladores europeus tem um impacto no dia-a-dia dos cidadãos. Estou muito satisfeito pelo facto de termos contribuído para reforçar os direitos dos utilizadores das comunicações electrónicas e da Internet", disse o Presidente do Parlamento Europeu, Jerzy Buzek, que vai assinar amanhã o pacote das telecomunicações com a ministra sueca responsável pelo sector, Åsa Torstensson.

Garantias de acesso à Internet

Qualquer medida que restrinja o acesso de um cidadão à Internet só pode ser aplicada se for "adequada, proporcional e necessária no contexto de uma sociedade democrática", devendo a sua execução ser sujeita a garantias processuais, como um "procedimento prévio, justo e imparcial", incluindo o direito de audiência do interessado, uma protecção jurisdicional efectiva e um processo equitativo. Todas as medidas devem respeitar o princípio de presunção de inocência e o direito à privacidade.

"Quisemos assegurar que os direitos dos cidadãos não fossem menosprezados ou ignorados (...). É a primeira vez que um texto legal se refere ao uso da Internet como exercício de direitos e liberdades fundamentais", salientou a relatora da Comissão da Indústria do PE, Catherine Trautmann (S&D, França).

Os eurodeputados conseguiram que o acesso à Internet tenha uma protecção jurídica equivalente ao de um direito fundamental, ao terem acrescentado a primeira disposição legal do mundo sobre a "liberdade de Internet" à directiva que estabelece um quadro regulamentar comum na UE para as redes e serviços de comunicações electrónicas. Os Estados-Membros têm de adaptar a legislação nacional às garantias dadas na nova directiva até 24 de Maio de 2011.

A legislação prevê ainda:

· a harmonização da gestão do espectro radioeléctrico na UE, tendo especialmente em vista a transição da televisão analógica para a digital até 2012; 
· uma melhor cooperação entre as autoridades reguladoras das telecomunicações dos Estados-Membros; 
· a "separação funcional", isto é, regras que exigem aos operadores dominantes a separação da sua infra-estrutura de rede das unidades empresariais que oferecem serviços que utilizam essa infra-estrutura. 
Direitos dos utilizadores e cooperação entre os reguladores

O Parlamento e o Conselho tinham já acordado, em Maio passado, outros dois pontos importantes do pacote das telecomunicações: a criação de um Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações Electrónicas (ORECE) e o reforço dos direitos dos consumidores. Estas propostas foram aprovadas pelos eurodeputados a 6 de Maio e pelos ministros dos Estados-Membros a 26 de Outubro. 

A directiva relativa aos consumidores visa:

· reforçar os direitos dos utilizadores, possibilitando, por exemplo, que estes mudem de operador de telecomunicações no prazo de um dia; 
· reforçar a protecção dos dados pessoais e da privacidade, exigindo, por exemplo, o consentimento dos utilizadores para a instalação de "cookies". 
Datas e prazos de transposição

Votação final no Parlamento Europeu: 24 de Novembro de 2009

Assinatura pelos Presidentes do Parlamento Europeu e do Conselho: 25 de Novembro de 2009, na sessão plenária

Entrada em vigor do pacote das telecomunicações com a publicação no Jornal Oficial da UE: Dezembro de 2009

Estabelecimento do Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações Electrónicas (ORECE): Primavera de 2010

Prazo de transposição para o direito nacional da directiva relativa aos direitos dos consumidores: até 26 de Abril de 2011 

Prazo de transposição da directiva que estabelece um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações electrónicas: até 24 de Maio de 2011 

